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INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO REGIONAL DO 
ESPÍRITO SANTO - SENAI-DR/ES
Valor total do Contrato: R$ 76.699,33 (setenta e seis 
mil e seiscentos e noventa e nove reais e trinta e três 
centavos)
Objeto: Contratação de entidade especializada na 
prestação de serviço de ministração de cursos de 
eletricistas com certificação
Vigência: 12 (doze) meses contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao da publicação 
do seu extrato na Imprensa Oficial

Art. 2º Fica nomeado o Servidor SERGIO 
MANOEL BERGAMASCHI FILHO, matrícula nº 
005946, Advogado, lotado na Procuradoria 
Geral do Município, como fiscal substituto do 
Fiscal nomeado no art. 1º, o qual assumirá, 
durante o período da substituição, as mesmas 
responsabilidades e competências do Fiscal 
titular.

Art. 3º Ao Fiscal nomeado fica garantida, pela ad-
ministração, as condições para o desempenho do 
encargo, com a devida observância do disposto 
na Lei Federal nº 8.666/93 e na Instrução 
Normativa SCL nº 06/2015, sem prejuízo de 
outros atos normativos pertinentes. Caberá, 
ainda, ao Fiscal no que for compatível com o 
contrato em execução:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato 
sob sua responsabilidade e emitir respectivos 
relatórios;
II - Propor a celebração de aditivo ou rescisão, 
quando necessário;
III - Controlar o prazo de vigência do contrato 
sob sua responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos 
efetuados, em ordem cronológica, cuidando para 
que o valor do contrato não seja ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, 
após contatos prévios com a contratada, as irre-
gularidades cometidas passíveis de penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclareci-
mentos acerca do contrato sob sua responsabi-
lidade;
VII - Autorizar, formalmente, quando do término 
da vigência do contrato, a liberação da garantia 
contratual em favor da contratada;
VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos 
de contratação;

IX - Encaminhar, à autoridade competente, 
eventuais pedidos de modificações no cronograma 
físico-financeiro, substituições de materiais e 
equipamentos, formulados pela contratada;
X - Confrontar os preços e quantidades constantes 
da Nota Fiscal com os estabelecidos no contrato;
XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encami-
nhá-las à unidade competente para pagamento;
XII - Verificar se o prazo de entrega, especifica-
ções e quantidades encontram-se de acordo com 
o estabelecido no instrumento contratual.

Art. 4º O Setor de Compras/CPL disponibi-
lizará ao Fiscal, logo após a sua nomeação, 
em cumprimento ao disposto no art. 32 da IN 
SCL Nº 006/2015, cópia do contrato, do edital 
da licitação, do projeto básico ou do termo de 
referência, da proposta da Contratada, e, opor-
tunamente, dos aditivos bem como, do setor 

competente, a relação das faturas recebidas e 
das pagas.

Parágrafo único. O Fiscal poderá requerer, além da 
documentação referida no art. 3º, outros documentos 
que entender como necessários ao exercício da 
fiscalização.

Art. 5º Os documentos mencionados no art. 4º 
poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 
quanto digital devendo, neste último caso, serem 
lançados na pasta compartilhada na rede denominada 
“Pública” e em pastas e subpastas específicas com a 
identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto 
da fiscalização.

Art. 6º Fica garantido ao Fiscal amplo e irrestrito 
acesso aos autos do processo administrativo relativo 
ao contrato sob sua fiscalização.

Art. 7º Determino ao Departamento de Recursos 
Humanos que notifique o Servidor ora nomeado 
para que compareça perante o Departamento 
no prazo de 02 (dois) úteis dias contados da 
publicação do presente para ciência expressa da 
sua nomeação.

Art. 8° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação no DOM/ES, nos termos dos artigos 1º e 
2º da Lei Municipal n° 1.115/2014.
Itarana/ES, 05 de agosto de 2022.

VANDER PATRICIO
Prefeito do Município de Itarana

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS.

Declaro-me ciente da nomeação e das funções que 
são inerentes em razão da função.

______________________________
LURIAN TONIATO HERZOG

______________________________
SERGIO MANOEL BERGAMASCHI FILHO

Lei Complementar nº 001/2008 - Estatuto do 
Servidor
Art. 142 São deveres do servidor:[...]
IV - Cumprir as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;

Protocolo 907742

Contrato

RESUMO DO CONTRATO Nº 115/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITARANA/ES, CNPJ Nº 27.104.363/0001-
23 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ Nº 
14.492.062/0001-72.
CONTRATADA: GG SOLUCOES COMERCIAIS 
LTDA, CNPJ Nº 43.575.205/0001-08.
OBJETO: Aquisição de material permanente 
(monitor 19,5).
VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil, trezentos e 
setenta reais).
VIGÊNCIA: A partir do primeiro dia útil 
subsequente ao da publicação do seu extrato 
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na imprensa oficial, encerrando-se em 31 de 
dezembro de 2022.
AMPARO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022
Processo n° 003176/2021 de 26 de julho de 
2021
Origem: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

Itarana/ES, 05 de agosto de 2022

Vander Patrício
Prefeito do Município de Itarana

Vanessa Arrivabene
Secretária Municipal de Saúde

Protocolo 907589

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE TRABALHO N° 
258/2022

Processo n° 003620/2022 de 03/08/2022.
Origem: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITARANA, ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO/SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 
nº 27.104.363/0001-23, sediado à Rua Elias Estevão 
Colnago, n° 65, Centro, Itarana/ES, representado 
pelo Prefeito Sr. Vander Patricio, brasileiro, casado, 
residente na Rua Valentin de Martin n° 409, Centro 
- Itarana/ES, portador do CPF nº 096.803.847-64 
e pela Secretária Municipal de Saúde, Srª Vanessa 
Arrivabene, brasileira, divorciada, residente na Rua 
José Colnago n° 720, Centro - Itarana/ES, portadora 
do CPF nº 030.987.947-71.

CONTRATADA: SIMONE BRAUM HAKBART, brasileira, 
casada, portadora do CPF nº 115.416.117-05 e RG 
nº 3459030-ES, residente nesta cidade.

BASE LEGAL: O presente Contrato Administrativo de 
Trabalho, em regime especial temporário, é regulado 
pela Lei Municipal n° 856/2008 que “Autoriza o 
executivo municipal a realizar contratação temporária 
de pessoal para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos do inciso 
IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências”, pela Lei Municipal n° 888/2009 
que “Cria e regulamenta o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde e regulamenta o cargo de 
Agente de Combate às Endemias no Município de 
Itarana em conformidade com os §§ 4º, 5º e 6º 
do art. 198 da Constituição Federal e Emenda 
Constitucional n° 51/2006 e Lei Federal n° 
11.350/2006, altera a Lei Municipal nº 814/2008 
- Plano de cargos, carreira e vencimento da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Itarana/ES, e dá outras providências”, pela 
Lei Municipal nº 1.428/2022 que “Altera os 
vencimentos do anexo II-A da Lei Municipal nº 
814/2008, que dispõe sobre a estruturação do 
plano de cargos, carreiras e vencimentos da 
Secretaria Municipal de Saúde de Itarana/ES e 
dá outras providências”, e pelo Edital SEMUS 
ACS n° 001/2022, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA:
1.1 - A CONTRATADA prestará serviços como 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - ACS, visando 
à prevenção de doenças e promoção da saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob 
supervisão da Secretaria Municipal de Saúde, e 
através das seguintes atividades, na sua área de 
atuação:
1.1.1 - Utilizar-se de instrumentos para 
diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;
1.1.2 - Promoção de ações de educação para a 
saúde individual e coletiva;
1.1.3 - Registrar, para fins exclusivos de 
controle e planejamento das ações de saúde, de 
nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à 
saúde;
1.1.4 - Estimular a participação da comunidade 
nas políticas públicas voltadas para a área da 
saúde;
1.1.5 - Realizar visitas domiciliares periódicas 
para monitoramento de situações de risco à 
família;
1.1.6 - Participar de ações que fortaleçam os 
elos entre o setor saúde e outras políticas que 
promovam a qualidade de vida.

CLÁUSULA SEGUNDA: A carga horária da 
CONTRATADA será de 40 (quarenta) horas 
semanais, com vencimento-base de R$ 2.424,00 
(dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), 
referente ao nível I, padrão de vencimento A.

CLÁUSULA TERCEIRA: Nos termos do art. 4º da 
Lei Municipal nº 856/2008, ficam assegurados a 
CONTRATADA, os seguintes direitos:
3.1. Jornada de trabalho, serviço extraordinário, 
repouso semanal remunerado, adicional noturno, 
nos termos da Lei;
3.2. Férias remuneradas à razão de 1/12 (um 
doze avos) por mês de trabalho, se igual ou 
superior a 30 (trinta) dias;
3.3. Décimo terceiro vencimento, proporcional ao 
tempo de serviço prestado, se igual ou superior a 
30 (trinta) dias;
3.4. Licenças:
3.4.1. Para tratamento de saúde, com base em 
perícia médica;
3.4.2. Por motivo de acidente em trabalho;
3.4.3. A maternidade, na forma da Lei;
3.4.4. A paternidade, na forma da Lei.

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATADA não poderá:
4.1. Receber atribuições, funções ou encargos 
não previstos no respectivo contrato;
4.2. Ser nomeada ou designada, ainda que a título 
precário ou em substituição, para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança;
4.3. Cumular cargo público, exceto as 
acumulações permitidas constitucionalmente, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 
de autoridade solicitante da admissão.

CLÁUSULA QUINTA: A CONTRATADA está sujeita 
aos mesmos deveres e proibições, bem como 
ao mesmo regime de responsabilidade, vigente 
para os servidores públicos municipais e será 
vinculada para efeito previdenciário, ao Regime 
Geral de Previdência Social, na forma da Lei 
9.717/98.

CLÁUSULA SEXTA: A vigência do presente contrato 
tem como termo inicial o dia 09 de agosto de 2022 e 
termo final em 09 de agosto de 2023.
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